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Objectivos 
A Política, enquanto actividade de pessoas, feita por pessoas e para as pessoas, está em 
constante mudança. Nem sempre pelos melhores motivos é certo, mas essa mudança não 
pode ser ignorada. Independentemente dos conceitos, dos valores, dos fins, que se colocam 
nesta mesma actividade, ao cientista político, tal como ao estudante do fenómeno político, 
interessa mais a análise dos factos e respectivas causas, do que a fundamentação teleológica 
dos mesmos. Não se depreenda do exposto, que a Ciência Política é alheia aos fins e que só 
se preocupa com os meios. Nada mais errado. O que queremos dizer é que no âmbito da 
disciplina de Ciência Política nos devemos colocar na posição do médico, que diagnostica o 
problema, que entende a razão para a sua existência e que percebe quais as consequências 
que dele advirão ou poderão advir. Ora se na História das Ideias Políticas estudamos as 
IDEIAS, as DOUTRINAS, as TEORIAS, aqui teremos de perceber como se comporta o 
Homem nas suas relações de poder, seja no domínio da sua conquista, seja no domínio do seu 
exercício e manutenção. 
Mas esta disciplina, que em rigor é mais uma Introdução à Ciência Política e ao Direito 
Constitucional, procura também dotar o futuro licenciado em Comunicação Social, de 
conhecimentos sobre a estrutura e o funcionamento do Estado e dos seus órgãos. E é aqui que 



começamos a falar de Direito Constitucional. Compreende –se que assim seja. Afinal como 
pode um futuro jornalista informar o seu público, sobre esta ou aquela atitude do Parlamento, 
dos Grupos Parlamentares, do Governo ou do Presidente da República, se não souber o que 
são estes órgãos, quem pode a eles pertencer, quais as suas competências e qual o tipo de 
relações que estabelecem entre si? Significa isto que esta disciplina não é, ao contrário do que 
muitos precipitadamente julgam, fundamentalmente teórica. Ao longo do ano lectivo os 
alunos serão confrontados com casos práticos, associados à própria vivência política do 
momento. Com isso transmitimos conhecimentos, adquirimos informação e reforçamos a 
formação dos estudantes. 
 
Programa Previsto 

1. A CIÊNCIA POLÍTICA 
1. O que é a Política? 

1.1. A polis e a sociedade política 
1.2. O facto político 

2. O que é a Ciência Política? 
    2.1. Algumas noções de Ciência Política 
    2.2. A Ciência Política perante o Direito Constitucional 
 
2. O Objecto da Ciência Política 
2.1. O Poder 

2.1.1.O que é o Poder? 
2.1.2.Origens e natureza do Poder. 

2.1.3.Poder e legitimidade 
2.1.4.Poder e autoridade 

2.2 Algumas Formas de Poder 
2.2.1.Sedes tradicionais e modernas de Poder 
 

3. O ESTADO enquanto sede tradicional do Poder 
  3.1. O que é o Estado? 

3.1.1.Origem do Estado 
3.1.2.O Estado e o Povo 
3.1.3.O Estado e o Território 
3.1.4.O Estado e o Poder Político 
3.1.5.O Estado e a Nação 
3.1.6.O Estado e a População 
3.1.7.O Estado perante outros Estados (breve análise) 

  3.2. A Soberania 
3.2.1.Soberania popular e Soberania nacional 
3.2.2.Soberania e Cidadania 
3.2.3.Soberania, partilha de soberania, transferência de soberania 

 
3.3. Órgãos, Fins e Funções do Estado 

3.3.1.Classificação e categorias 
3.3.1.2. Órgãos de governo 

3.3.2.Fins do Estado (que fins para o Estado?) 
 
3.4. Formas de Estado 

3.4.1.O Estado unitário 
3.4.2.Estado unitário centralizado 



3.4.3.Estado unitário regional 
 

3.5.A Forma composta de Estado 
3.5.1. A Federação de Estados 
3.5.2. A União Real 
 
3.6.A Confederação de Estados 

 
4. Outras Sedes de Poder  

4.1.Sedes de Poder 
4.1.1Partidos Políticos 
4.1.2.Comunicação Social 
4.1.3.Multi – Nacionais 
4.1.4.Sindicatos 
4.1.5.Grupos sociais de pressão (grupos ad hoc) 
4.1.6.Terrorismo 

4.2.A Estrutura do Poder 
4.2.1.Quem exerce o poder? 
4.2.2.As elites e o acesso ao poder 

 
5. DIREITO CONSTITUCIONAL 

5.1.O que é o Direito Constitucional? 
5.1.1.O surgimento do direito constitucional no Séc. XVIII 
5.1.2. A 1ª Constituição escrita 

5.2. A elaboração da Constituição 
5.2.1. O Poder Constituinte 

            5.2.2. O Povo enquanto legítimo titular do poder constituinte 
5.2.3. O Poder constituído 

 
6. CONSTITUIÇÃO E O ESTADO 

6.1.A Constituição 
6.1.1. A constituição enquanto estatuto jurídico do político 
6.1.2. A constituição material  
6.1.3. A constituição formal 

6.2. A Constituição e o Estado de direito democrático 
6.3. O Estado de direito  
6.4. O Estado de direito democrático constitucional 

7. A Constituição de 1976 
7.1. A Revolução de Abril e o Pacto MFA – Partidos 
7.2. O Conselho da Revolução 
7.3. As principais características da Constituição de 1976 
7.4. O sistema político na Constituição de 1976 
7.5. A Revisão Constitucional 
  7.5.1. As revisões à Constituição de 1976 (principais características) 

8. A Constituição Portuguesa, o Direito Internacional e a União Europeia 
8.1. A Constituição perante o direito internacional 

      8.2. A Constituição e os Tratados Comunitários 
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Critérios de avaliação

Avaliação Periódica 

A avaliação periódica contemplará a realização de duas provas de 
Frequência. A passagem na disciplina implica a obtenção mínima 
de uma média de 10 valores, resultante das notas obtidas nas 
referidas provas. A obtenção numa frequência de uma nota inferior 
a 8 valores, conduz o aluno à realização de um exame final. 

Avaliação Final 

A avaliação final consta da realização de um Exame escrito, sendo 
necessária a nota mínima de 10 valores para a aprovação na 
disciplina. 
 

 
 

Horário de Tutoria

Dia Horário  Local 

3ª feira 9h00 às 10h00 Gabinete de CS 
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